
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1625164 - PE (2016/0202606-2)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : THIAGO LOPES VIEIRA E OUTRO(S) - PE036455
AGRAVADO : LUCIMAR ALVES DA CRUZ BARROS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. INAPLICABILDIADE DO RECURSO 
ESPECIAL REPETIVIO N. 1.657.156/RJ, EM FACE DA MODULAÇÃO DOS 
EFEITOS. IMPRESCINDIBILIDADE DO FÁRMACO DEMONSTRADA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. MULTA 
DIÁRIA. REDUÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ.
1. Considerado que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. O entendimento firmado por esta Corte no bojo do REsp 1.657.156/RJ, submetido 
ao rito dos recursos repetitivos, que estabeleceu requisitos cumulativos para a 
concessão de medicamentos não incorporados ao SUS, somente é exigido aos 
processos distribuídos a partir da data da publicação do acórdão então embargado, 
em 04/05/2018, o que não é o caso dos autos. 
3. O Tribunal, com esteio no acervo probatório dos autos, entendeu pela 
imprescindibilidade do medicamento pleiteado para a manutenção da saúde da 
paciente, especialmente diante do atesto do profissional e de laudo pericial acerca da 
comprovação de sua eficácia, assim como da ineficácia dos tratamentos 
estabelecidos pelo SUS. A revisão de tal conclusão esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no 
sentido de que somente excepcionalmente pode ser revisto o valor arbitrado a título 
de astreintes, quando irrisório ou exorbitante, sob pena de ofensa ao disposto na 
Súmula 7 desta Corte, o que não ocorre, na espécie, eis que, tendo em vista as 
especificidades da causa, foi ela fixada em R$ 200,00 (duzentos reais). Precedentes.
5. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento deste STJ 
externado no Resp 1.108.013/RJ (Tema 129), no sentido de que os honorários 
advocatícios para a Defensoria Pública são devidos quando esse órgão litiga contra 
ente diverso do qual faz parte. Ademais, não houve o devido prequestionamento das 
teses trazidas no recurso. 
5 . Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 16 de maio de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto pelo Estado de Pernambuco contra decisão proferida em recurso especial, cuja 

ementa possui o seguinte teor (fl. 617): 

 
PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
INAPLICABILDIADE DO RECURSO ESPECIAL REPETIVIO N. 1.657.156/RJ, EM 
FACE DA MODULAÇÃO DOS EFEITOS. IMPRESCINDIBILIDADE DO FÁRMACO 
DEMONSTRADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. 
MULTA DIÁRIA. REDUÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ. RECURSO CONHECIDO EM PARTE 
E, NESTA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
 

Em suas razões, o agravante aduz: i) violação do artigo 1.022 do CPC, especialmente no 

que diz respeito à excessividade do valor fixado a título de astreintes; ii) ofensa aos artigos 19-Q 

e 19-R da Lei 8.080/90, "na medida em que determinou o fornecimento de medicamento no 

âmbito do Sistema Único de Saúde sem o prévio processo administrativo necessário à sua 

incorporação, cuja tramitação fica a cargo da CONITEC - Comissão Nacional de Incorporação 

de Tecnologias no SUS" (fls. 637). Defende que tais fatos são incontroversos e prescidem da 

análise da matéria fático-probatória; iii) a discussão em torno da exorbitância das astreintes é 

matéria eminentemente de direito, não dependendo de análise de prova, mas apenas da relação 

do custo do medicamento e a multa aplicada; iv) ofensa ao artigo 20 do CPC/73, por entender 

não ser possível a condenação do Estado ao pagamento de honorários advocatícios à Defensoria 

Pública da União no presente caso, eis que a União também foi parte sucumbente no processo. 

Alega, ainda, quanto ao ponto, não ser caso de aplicação da Súmula 211/STJ. 

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o agravo 

levado a julgamento na Primeira Seção .

Impugnação às fls. 644/647. 

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Consoante assentado na decisão, não se vislumbra violação do artigo 1.022 do 

CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a 
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respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia. 

Em relação aos artigos 19-Q, 19-R da Lei 8.080/90, é importante destacar que esta Corte 

firmou o entendimento, no bojo do REsp 1.657.156/RJ, submetido ao rito dos recursos 

repetitivos, no sentido de que "a concessão dos medicamentos não incorporados em atos 

normativos do SUS exige a presença cumulativa dos seguintes requisitos: i) Comprovação, por 

meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o 

paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da 

ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; ii) incapacidade 

financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito; iii) existência de registro do 

medicamento na ANVISA, observados os usos autorizados pela agência".

Entretanto, em face da modulação dos efeitos, tal entendimento somente é exigido aos 

processos distribuídos a partir da data da publicação do acórdão então embargado, em 

04/05/2018, o que não é o caso dos autos.

Sendo assim, há de se aplicar à presente controvérsia a jurisprudência anteriormente 

consolidada sobre o tema, no sentido da necessidade de demonstração da imprescindibilidade do 

fármaco para a manutenção da saúde do paciente.

Isso considerado, verifica-se que o Tribunal, com esteio no acervo probatório dos autos, 

entendeu pela imprescindibilidade do medicamento pleiteado para a manutenção da saúde da 

paciente, especialmente diante do atesto do profissional e de laudo pericial acerca da 

comprovação de sua eficácia, assim como da ineficácia dos tratamentos estabelecidos pelo SUS, 

consoante se extrai do seguinte excerto do voto (fls. 384):
Necessário, assim, que se examine, caso a caso, se existem elementos que 

justifiquem a imposição, ao Poder Público, do custeio de tratamento, técnica ou 
medicamento diversos daqueles já disponibilizados pelo SUS, mormente em se 
considerando que, em relação a estes, existem estudos prévios comprovando e 
reconhecendo a sua eficácia.

No caso em deslinde, ao que se observa, a autora, é portadora de neoplasia 
de reto (CID 20), e já se submeteu, sem sucesso, aos tratamentos estabelecidos pelo 
SUS, sem contudo, ter obtido o resultado esperado.

O profissional que acompanha a demandante atestou em seu relatório que a 
eficácia deste medicamento restou confirmada em diversos estudos clínicos, já 
fazendo parte das orientações de tratamento de câncer. Por outro lado, tem-se que o 
fármaco em debate de fato possui registro na ANVISA - segundo informações 
obtidas no site da aludida autarquia federal, atendendo, na íntegra, os requisitos 
previstos na decisão da Corte Suprema.[1]

Consta, ainda, nos autos, no laudo pericial que o "AVASTIN associado a um 
dos esquemas quimioterápicos ... aumenta resposta e sobrevida em neoplasia 
colorretal metastático. Só pode ser utilizado em associação com quimioterapia". 
Informa também o perito que não se trata de substituição de procedimento, mas de 
uma associação de esquemas quimioterápicos com anticorpos monoclonais, não 
dispondo o SUS destes últimos.

Está-se, portanto, diante da excepcionalidade e urgência que autorizam a 
intervenção do Poder Judiciário nas políticas públicas de saúde, garantindo o acesso a 
tratamento diverso daquele previsto nos protocolos do Sistema Único de Saúde.

Dessa forma, para se concluir de modo diverso do acórdão recorrido, seria necessário o 

revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos autos, procedimento esse vedado no 

âmbito do recurso especial, por óbice da Súmula n. 7/STJ.
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Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
INAPLICABILIDADE DO TEMA REPETITIVO 106: MODULAÇÃO DE SEUS 
EFEITOS SOMENTE AOS PROCESSOS DISTRIBUÍDOS A PARTIR DE 4/5/2018. 
IMPRESCINDIBILIDADE DO FÁRMACO NÃO DEMONSTRADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A decisão monocrática que nega seguimento a recurso especial, com base em 
jurisprudência consolidada desta Corte, encontra previsão nos arts. 932, IV, do CPC/2015 e 
255, § 4º, II, do RISTJ, não havendo falar, pois, em nulidade por ofensa à nova sistemática 
do Código de Processo Civil. Ademais, a interposição do agravo interno, e seu consequente 
julgamento pelo órgão colegiado, sana eventual nulidade.
2. O tema relativo aos requisitos firmados pelo STJ na tese julgada sob o rito dos Recursos 
Repetitivos para o Tema 106 (REsp 1.657.156/RJ) configura inovação recursal, não sendo 
admitida nesta fase processual.
3. Inaplicabilidade, neste caso, do que ficou decidido no Tema 106/STJ, em razão da 
modulação de seus efeitos, para incidir somente aos processos iniciados a partir de 4/5/2018.
4. Na espécie, a Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático-probatório, 
firmou compreensão pelo não fornecimento de medicamentos não constante da 
listagem do SUS, pois não ficou demonstrada a imprescindibilidade da medicação 
postulada, diante da ausência de comprovação da sua vantagem terapêutica 
quando comparada com as oferecidas na rede pública de saúde.
5. Assim, tem-se que a revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a 
questão demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no 
âmbito do recurso especial. Incide à hipótese a Súmula 7/STJ.6. Agravo interno não 
provido (AgInt no AREsp 1495824/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/11/2020, DJe 16/11/2020)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO NÃO PREVISTO, NOS ATOS NORMATIVOS DO SUS, PARA O 
TRATAMENTO DA MOLÉSTIA DO PACIENTE. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ, SOB O RITO DO ART. 1.036 DO CPC/2015. RESP 
1.657.156/RJ. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DO ACÓRDÃO. REQUISITOS NÃO 
EXIGÍVEIS, NO CASO CONCRETO. APLICABILIDADE DO ENTENDIMENTO 
ANTERIOR SOBRE O TEMA. RECONHECIMENTO, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS, DA IMPRESCINDIBILIDADE DO FÁRMACO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ELEITA. APLICAÇÃO DE MULTA, PELO DESCUMPRIMENTO 
DA OBRIGAÇÃO. CABIMENTO. REDUÇÃO DO VALOR. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública, proposta pelo Ministério Público do Estado 
de Pernambuco contra o Estado de Pernambuco, a fim de obter o fornecimento de 
medicamento, necessário ao tratamento de doença que acomete o paciente Severino Godoy 
de Santana, portador de diabetes tipo 2. O Tribunal de origem negou provimento ao apelo 
do Estado de Pernambuco, mantendo a sentença que julgou procedente a ação, para 
determinar o fornecimento do medicamento pleiteado, sob pena de multa diária de R$ 
1.000,00 (mil reais).
III. Esta Corte, por ocasião do julgamento do REsp 1.657.156/RJ - integrado mediante 
Embargos de Declaração -, de relatoria do Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
submetido à sistemática do art. 1.036 do CPC/2015, firmou entendimento no sentido de 
que "a concessão dos medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS 
exige a presença cumulativa dos seguintes requisitos: i) Comprovação, por meio de 
laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o 
paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da 
ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; ii) 
incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito; iii) existência 
de registro do medicamento na ANVISA, observados os usos autorizados pela 
agência". Modularam-se os efeitos do aludido Recurso Especial repetitivo, de forma 
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que os requisitos elencados sejam exigidos, de forma cumulativa, somente quanto aos 
processos distribuídos a partir da data da publicação do acórdão então embargado, em 
04/05/2018. Na hipótese em exame, distribuído o presente feito antes da aludida data, 
descabida é a exigência da cumulatividade dos requisitos estabelecidos no aludido 
Recurso Especial representativo da controvérsia, aplicando-se a jurisprudência 
anteriormente consolidada sobre o tema, no sentido da necessidade de demonstração 
da imprescindibilidade do fármaco para a manutenção da saúde do paciente. Nesse 
sentido: STJ, AgInt no REsp 1.694.975/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 15/02/2019.
IV. No caso, tendo o acórdão concluído, à luz do conteúdo fático-probatório dos autos, 
pela imprescindibilidade do fármaco em questão, o acolhimento da alegação da parte 
recorrente, ensejaria, inevitavelmente, o reexame fático-probatório dos autos, 
procedimento vedado, pela Súmula 7 desta Corte. Em casos análogos: STJ, AgInt no 
AREsp 1.214.249/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 
24/10/2018; REsp 1.658.313/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 02/05/2017. V. Segundo o entendimento desta Corte, firmado sob a 
sistemática dos recursos repetitivos, "a particularidade de impor obrigação de fazer ou de 
não fazer à Fazenda Pública não ostenta a propriedade de mitigar, em caso de 
descumprimento, a sanção de pagar multa diária, conforme prescreve o § 5º do art. 461 do 
CPC/1973. E, em se tratando do direito à saúde, com maior razão deve ser aplicado, em 
desfavor do ente público devedor, o preceito cominatório, sob pena de ser subvertida 
garantia fundamental. Em outras palavras, é o direito-meio que assegura o bem maior: a 
vida" (STJ, REsp 1.474.665/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 22/06/2017).
VI. No que concerne ao valor arbitrado a título de astreintes, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de que somente pode ser revisto 
excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, sob pena de ofensa ao disposto na 
Súmula 7 desta Corte, o que não ocorre, na espécie, eis que, tendo em vista as 
especificidades da causa, foi ela fixada em R$ 1.000,00 (mil reais). VII. Agravo interno 
improvido (AgInt no AREsp 1.726.726/PE, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 27/05/2021).

 
Quanto ao valor arbitrado a título de astreintes, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça consolidou o entendimento no sentido de que somente pode ser revisto excepcionalmente, 

quando irrisório ou exorbitante, sob pena de ofensa ao disposto na Súmula 7 desta Corte, o que 

não ocorre, na espécie, eis que, tendo em vista as especificidades da causa, foi ela fixada em R$ 

200,00 (duzentos reais).

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. PACIENTE IDOSA. 
ACIDENTE VASCULAR CEREBRAL. DIREITO HUMANO À SAÚDE. MULTA 
DIÁRIA. CABIMENTO. RAZOABILIDADE OBSERVADA. REVISÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.474.665/RS, 
afetado ao rito do art. 543-C do CPC/1973, estabeleceu a possibilidade de imposição de 
multa diária à Fazenda Pública na hipótese de descumprimento da obrigação de fornecer 
medicamento. Na mesma linha: AREsp 1.579.684/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 18/5/2020.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, assim se 
manifestou: "No que concerne às astreintes, é de se ressaltar que tal medida tem por 
escopo unicamente reprimir a resistência do Estado, em caso de eventual 
descumprimento da decisão hostilizada. Na espécie, a fixação da multa diária, no valor 
de R$ 500,00 (quinhentos reais), afigura-se razoável, porquanto o que está em debate é 
o direito à saúde da demandante" (fl. 130, e-STJ).
3. No caso dos autos, inexistindo evidente desproporcionalidade no quantum 
estipulado a título de astreintes, a revisão do acórdão recorrido demanda revolvimento 
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dos elementos fático-probatórios da lide, o que não se admite na via especial, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp 1777312/PE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2021, DJe 31/08/2021)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO NÃO PREVISTO, NOS ATOS NORMATIVOS DO SUS, PARA O 
TRATAMENTO DA MOLÉSTIA DO PACIENTE. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ, SOB O RITO DO ART. 1.036 DO CPC/2015. RESP 
1.657.156/RJ. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DO ACÓRDÃO. REQUISITOS NÃO 
EXIGÍVEIS, NO CASO CONCRETO. APLICABILIDADE DO ENTENDIMENTO 
ANTERIOR SOBRE O TEMA. RECONHECIMENTO, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS, DA IMPRESCINDIBILIDADE DO FÁRMACO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ELEITA. APLICAÇÃO DE MULTA, PELO DESCUMPRIMENTO 
DA OBRIGAÇÃO. CABIMENTO. REDUÇÃO DO VALOR. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública, proposta pelo Ministério Público do Estado 
de Pernambuco contra o Estado de Pernambuco, a fim de obter o fornecimento de 
medicamento, necessário ao tratamento de doença que acomete o paciente Severino Godoy 
de Santana, portador de diabetes tipo 2. O Tribunal de origem negou provimento ao apelo 
do Estado de Pernambuco, mantendo a sentença que julgou procedente a ação, para 
determinar o fornecimento do medicamento pleiteado, sob pena de multa diária de R$ 
1.000,00 (mil reais).
(...)
V. Segundo o entendimento desta Corte, firmado sob a sistemática dos recursos repetitivos, 
"a particularidade de impor obrigação de fazer ou de não fazer à Fazenda Pública 
não ostenta a propriedade de mitigar, em caso de descumprimento, a sanção de pagar multa 
diária, conforme prescreve o § 5º do art. 461 do CPC/1973. E, em se tratando do direito à 
saúde, com maior razão deve ser aplicado, em desfavor do ente público devedor, o preceito 
cominatório, sob pena de ser subvertida garantia fundamental. Em outras palavras, é o 
direito-meio que assegura o bem maior: a vida" (STJ, REsp 1.474.665/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22/06/2017).
VI. No que concerne ao valor arbitrado a título de astreintes, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de que somente 
pode ser revisto excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, sob pena de ofensa 
ao disposto na Súmula 7 desta Corte, o que não ocorre, na espécie, eis que, tendo em 
vista as especificidades da causa, foi ela fixada em R$ 1.000,00 (mil reais).
VII. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 1726726/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/05/2021, DJe 27/05/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. ASTREINTES. 
VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A revisão no âmbito desta Corte Superior de Justiça do valor fixado a título de 
astreintes pelas instâncias ordinárias (R$ 1.000, 00 - mil reais) só é admitida quando 
verificada irrisoriedade ou exorbitância, o que não se configura na hipótese dos autos - 
fornecimento de medicamento ao necessitado -, de forma que o provimento do pleito 
esbarra no teor da Súmula 7/STJ.
2. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1352143/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/03/2019)

 
Por fim, no tocante aos honorários advocatícios, verifica-se que o acórdão recorrido está 

em consonância com o entendimento deste STJ externado no Resp 1.108.013/RJ (Tema 129), no 

sentido de que os honorários advocatícios para a Defensoria Pública só são devidos quando esse 

órgão litiga contra ente diverso do qual faz parte, para evitar a confusão entre credor e devedor.

Além disso, não houve houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a tese de que a 
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União, apesar de também ser sucumbente na ação, foi indiretamente beneficiária dos honorários 

advocatícios a que o Estado de Pernambuco foi condenado a pagar, tampouco quanto ao 

princípio da causalidade, o que atrai o óbice da Súmula 211/STJ.

A esse respeito:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. MULTA DIÁRIA. REDUÇÃO. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
A orientação desta Corte Superior está no sentido de que apenas diante de exorbitância ou 
irrisoriedade da multa cominatória aplicada é que se pode rever, em recurso especial, o valor 
fixado a título de astreintes, o que não é o caso dos autos. Na espécie, o Tribunal de origem, 
ao analisar a controvérsia, concluiu que o valor de R$ 1.000,00 arbitrado em sentença é 
proporcional e razoável frente ao caso concreto. A reversão desse entendimento demanda o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso 
especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.
Por sua vez, em relação aos honorários advocatícios, destaque-se que, conforme 
consignado na decisão agravada, o STJ assentou o entendimento, no Resp 1.108.013/RJ 
(Tema 129), de que os honorários advocatícios para a Defensoria Pública só são 
devidos quando esse órgão litiga contra ente diverso do qual faz parte, para evitar a 
confusão entre credor e devedor. Assim, a pretensão recursal do Estado de 
Pernambuco, contrária à não imposição de condenação à União ao pagamento dos 
honorários advocatícios, contraria referido entendimento firmado pelo STJ.
Ademais, nota-se, pela leitura dos autos, que não houve apreciação pelo Tribunal de 
origem sobre a tese, relativa ao artigo 85 do CPC, de que a União, apesar de também 
ser sucumbente na ação, foi indiretamente beneficiária dos honorários advocatícios a 
que o Estado de Pernambuco foi condenado a pagar. Assim sendo, ausente o 
prequestionamento da tese, nos termos das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
4. Agravo interno não provido (AgInt no AgInt no REsp 1810485/PE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 08/05/2020)
 
PROCESSUAL, CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS E LEITO EM UTI. ANÁLISE SEGUNDO OS PARÂMETROS 
DEFINIDOS PELO STF.
1. Na hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, manifestando-se de forma 
clara sobre a responsabilidade solidária dos entes federados.
2. Extrai-se do acórdão vergastado que o entendimento do Tribunal de origem está em 
consonância com a orientação do Superior Tribunal de Justiça de que o funcionamento 
do Sistema Único de Saúde (SUS) é de responsabilidade solidária dos entes federados, de 
forma que qualquer deles tem legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que 
objetive o acesso a meios e medicamentos para tratamento de saúde.
3. Outrossim, nota-se que foi debatida matéria com fundamento eminentemente 
constitucional, envolvendo especialmente a garantia constitucional de direito à saúde, sendo 
a sua apreciação de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme abstrai-
se dos arts. 102 e 105 da CF.
4. No que se refere aos honorários, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
no julgamento do REsp 1.108.013/RJ (Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe de 22/6/2009) 
e do REsp 1.199.715/RJ (Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe de 12/4/2011), 
ambos sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, firmou o entendimento de não serem 
devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública, quando ela atua contra pessoa 
jurídica de direito público à qual pertença ou que integre a mesma Fazenda Pública.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido (REsp 1771111/CE, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 12/03/2019).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.625.164 / PE
Número Registro: 2016/0202606-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08001346620134058308 8001346620134058308

Sessão Virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : THIAGO LOPES VIEIRA E OUTRO(S) - PE036455
RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : LUCIMAR ALVES DA CRUZ BARROS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - SAÚDE - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : THIAGO LOPES VIEIRA E OUTRO(S) - PE036455
AGRAVADO : LUCIMAR ALVES DA CRUZ BARROS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 17 de maio de 2022
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